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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.o 21/2006

Nos termos do disposto no n.o 7 do artigo 206.o do
Regimento da Assembleia da República, declara-se que
se considera caduco o processo relativo à apreciação
parlamentar n.o 24/X ao Decreto-Lei n.o 109/2006, de
9 de Junho, que aprova um regime transitório de paga-
mento de prémio nocturno, subsídio para serviço noc-
turno ou suplemento salarial para serviço nocturno a
trabalhadores da administração local, apresentada pelo
Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português,
uma vez que foram rejeitadas pela Comissão de Tra-
balho e Segurança Social todas as propostas de alteração
e que o Plenário foi informado do facto.

Assembleia da República, 23 de Novembro de
2006. — A Deputada Secretária da Mesa da Assembleia
da República, Celeste Correia.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 168/2006

O Programa do XVII Governo Constitucional define
como meta a instauração de políticas de saúde inte-
gradas no Plano Nacional de Saúde e de políticas de
segurança social, as quais devem permitir desenvolver
acções mais próximas dos cidadãos idosos e das pessoas
em situação de dependência, promover de forma ade-
quada e com equidade a sua distribuição territorial e
fomentar a possibilidade de uma vida mais autónoma
e de maior qualidade, potenciando os recursos existen-
tes, nomeadamente, nas áreas da saúde e da segurança
social.

Em conformidade com o Programa do Governo, foi
criada a Comissão para o Desenvolvimento dos Cui-
dados de Saúde às Pessoas Idosas e aos Cidadãos em
Situação de Dependência, pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 84/2005, de 27 de Abril, que teve como
objectivos, entre outros, identificar as necessidades não
satisfeitas no que respeita à prestação de cuidados de
saúde e de apoio social, recolher e organizar contributos
de diversos parceiros sociais e institucionais relevantes
para a concepção, criação, desenvolvimento e acompa-
nhamento dos serviços comunitários de proximidade
destinados à satisfação dessas necessidades da popu-
lação alvo e propor um modelo de intervenção e um
plano de acção que possibilitassem a execução dos objec-
tivos fixados.

A Comissão recolheu contributos de diversos parcei-
ros sociais e institucionais relevantes e propôs um
modelo de intervenção e um plano de acção, que assen-
tam na articulação entre instituições locais de saúde
e de solidariedade social, entidades privadas e autar-
quias, para dar resposta às necessidades em cuidados
continuados integrados de saúde e de apoio social.

Assim, no sentido de dar seguimento aos trabalhos
desenvolvidos pela Comissão foi, pelo despacho
n.o 23 035/2005, de 8 de Novembro, criada a Coorde-
nação Nacional para a Saúde das Pessoas Idosas e dos
Cidadãos em Situação de Dependência, que funciona

junto do Alto Comissariado da Saúde, criado pelo
Decreto Regulamentar n.o 7/2005, de 10 de Agosto.

Entretanto, em execução dos trabalhos da Coorde-
nação Nacional foi, pelo Decreto-Lei n.o 101/2006, de
6 de Junho, criada a Rede Nacional de Cuidados Con-
tinuados Integrados, no âmbito dos Ministérios do Tra-
balho e da Solidariedade Social e da Saúde.

As linhas de acção prioritárias definidas para o desen-
volvimento dos cuidados de saúde aos idosos e às pessoas
em situação de dependência, pela sua diversidade e mul-
tidisciplinaridade de actores, revelaram a necessidade
de se criar uma estrutura de missão para a condução
e lançamento do projecto global de coordenação e acom-
panhamento da estratégia de implementação de respos-
tas de cuidados continuados integrados em interligação
com as redes nacionais de saúde e de segurança social.

É esta estrutura de missão para os cuidados conti-
nuados integrados, cuja criação está prevista na suba-
línea ii) da alínea b) do artigo 22.o da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 39/2006, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 79, de 21 de Abril de
2006, que vai conduzir e operacionalizar a implemen-
tação efectiva deste nível de cuidados, que motiva a
presente resolução do Conselho de Ministros.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 28.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e nos termos da alí-
nea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho de
Ministros resolve:

1 — Criar, na dependência directa do Ministro da
Saúde, a Unidade de Missão para os Cuidados Con-
tinuados Integrados, abreviadamente designada por
UMCCI, com a natureza de estrutura de missão, para
a condução e lançamento do projecto global de coor-
denação e acompanhamento da estratégia de operacio-
nalização da Rede Nacional de Cuidados Continuados
Integrados, abreviadamente designada por Rede, e con-
tribuir para a implementação de serviços comunitários
de proximidade, através da indispensável articulação
entre centros de saúde, hospitais, serviços e instituições
de natureza privada e social, em interligação com as
redes nacionais de saúde e de segurança social.

2 — Incumbir a UMCCI de:

a) Coordenar a Rede, conforme estipula o n.o 2 do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 101/2006, de 6 de Junho;

b) Elaborar e propor a aprovação dos planos estra-
tégicos anuais e plurianuais para o desenvolvimento dos
cuidados continuados integrados no País e elaborar os
respectivos relatórios de execução;

c) Promover a articulação entre os organismos dos
Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social e
da Saúde para o estabelecimento de critérios de cer-
tificação, acreditação e avaliação da qualidade das res-
postas da Rede, de acordo com o quadro de compe-
tências definido;

d) Fazer cumprir os regulamentos de segurança e
qualidade nos estabelecimentos da Rede, em estreita
articulação com os organismos competentes;

e) Promover a elaboração e permanente actualização
de normas técnicas e guias de boas práticas para pres-
tação de cuidados continuados integrados;

f) Propor, em articulação com os organismos dos
Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social e
da Saúde competentes em matéria de recursos humanos,
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o estabelecimento de orientações estratégicas e técnicas
que contribuam para a identificação dos profissionais
prestadores da Rede, sua qualificação e incentivos ao
desempenho;

g) Promover, em articulação com os organismos dos
Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social e
da Saúde competentes em matéria de recursos humanos,
a orientação estratégica e técnica no domínio da for-
mação contínua e específica dos diversos grupos de pro-
fissionais e de cuidadores a envolver na prestação de
cuidados continuados integrados;

h) Definir os modelos de financiamento dos cuidados
continuados integrados, em articulação com os orga-
nismos competentes dos Ministérios do Trabalho e da
Solidariedade Social e da Saúde;

i) Elaborar os termos de referência para a contra-
tualização com as instituições públicas, privadas e sociais
prestadoras de cuidados no âmbito da Rede, em arti-
culação com os organismos competentes dos dois Minis-
térios envolvidos;

j) Propor a celebração de contratos com as entidades
prestadoras da Rede, bem como a respectiva denúncia
em caso de infracções administrativas;

l) Promover a concretização das estratégias e metas
definidas no programa nacional para a saúde das pessoas
idosas e no programa nacional de cuidados paliativos;

m) Tomar conhecimento das reclamações apresen-
tadas pelos utentes nos estabelecimentos e instituições
da Rede e propor medidas correctivas;

n) Propor projectos de investigação em cuidados con-
tinuados integrados;

o) Promover a criação de um sistema de informação
para a gestão da Rede, sua manutenção e permanente
actualização, em articulação com os serviços e orga-
nismos competentes;

p) Promover formas inovadoras de melhoria da arti-
culação com outras unidades de prestação de cuidados,
nomeadamente com os cuidados de saúde primários;

q) Propor, nos termos da lei, modalidades de par-
ticipação dos municípios, cooperativas e entidades pri-
vadas com ou sem fins lucrativos na gestão de unidades
de cuidados continuados integrados;

r) Desempenhar outras funções necessárias à respec-
tiva missão, bem como todas as que lhe sejam atribuídas
pelo membro do Governo responsável pela área da
saúde.

3 — Determinar que a UMCCI é dirigida por um
coordenador, nomeado pela presente resolução do Con-
selho de Ministros, com as competências de director-
-geral, nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, e cujo estatuto remuneratório é defi-
nido por despacho conjunto dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.

4 — Nomear coordenadora da UMCCI a licenciada
Maria Inês Rodrigues dos Santos Guerreiro.

5 — Estabelecer que o coordenador é assessorado por
uma equipa, constituída no máximo por 15 elementos,
sendo até 12 elementos nomeados por despacho do
membro do Governo responsável pela área da saúde
e pelo menos 3 elementos nomeados por despacho do
membro do Governo responsável pela área do trabalho
e da solidariedade social.

6 — Determinar que os elementos desta equipa que
possuam vínculo de direito público ou sejam trabalha-

dores de empresas públicas, institutos públicos e de
outros organismos do sector público são designados em
regime de comissão de serviço ou ao abrigo de instru-
mento de mobilidade previsto na lei.

7 — Determinar que, no caso de comprovada insu-
ficiência do recurso aos instrumentos de mobilidade pre-
vistos no número anterior, o coordenador pode,
mediante autorização prévia do Ministro de Estado e
das Finanças, celebrar, a título excepcional, contratos
de trabalho a termo resolutivo, não podendo exceder
o máximo de seis, e contratos de prestação de serviço,
nos termos da lei.

8 — Determinar que o exercício de funções ao abrigo
do contrato de trabalho a termo resolutivo referido no
número anterior não confere ao particular outorgante
a qualidade de funcionário ou agente e caduca, em qual-
quer situação, com o fim do mandato previsto no n.o 16.

9 — Determinar que os elementos da equipa contra-
tados a termo resolutivo vencem uma retribuição mensal
fixada por referência às escalas salariais das carreiras
e categorias do regime geral da função pública corres-
pondentes às funções que vão desempenhar, definin-
do-se contratualmente os escalões e índices de inte-
gração.

10 — Determinar a existência de um conselho con-
sultivo, com actividade não remunerada, cuja compo-
sição e cujo funcionamento são definidos por despacho
conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas
áreas do trabalho e da solidariedade social e da saúde,
no qual podem estar representados, designadamente,
os prestadores, doentes, associações, famílias e outras
entidades relevantes que participem na Rede, ao qual
incumbe, quando solicitado pelo coordenador, emitir
pareceres no âmbito das competências da Unidade de
Missão relacionados com definição, orientação e afe-
rição das actividades desenvolvidas e a desenvolver.

11 — Determinar que ao coordenador compete:

a) Liderar a estratégia do Ministério da Saúde para
os cuidados continuados integrados, bem como a con-
cepção e implementação de outras estratégias associadas
conducentes a ganhos em saúde;

b) Dirigir o funcionamento da Unidade de Missão
e providenciar, junto dos serviços e organismos com-
petentes, a obtenção dos meios e instrumentos neces-
sários ao desempenho da sua missão;

c) Promover e coordenar a articulação entre os
Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social e
da Saúde nos trabalhos que visem o estabelecimento
de níveis de responsabilidade e das necessidades de coor-
denação, articulação e complementaridade dos dois sec-
tores no desenvolvimento e implementação do modelo
de cuidados continuados integrados;

d) Assessorar os órgãos da administração central e
regional do Ministério da Saúde nas matérias relacio-
nadas com os cuidados continuados integrados, nomea-
damente nas decisões de planeamento, aquisição e
instalação de serviços, recursos humanos e tecnologia,
adequados aos objectivos a prosseguir;

e) Presidir e coordenar os trabalhos do conselho
consultivo;

f) Assegurar a implementação do plano de acção dos
cuidados continuados integrados;

g) Apresentar regularmente relatórios de acompa-
nhamento de implementação da Rede;
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h) Exercer as demais funções necessárias ao desen-
volvimento da missão da UMCCI, bem como as com-
petências que nela forem delegadas ou subdelegadas.

12 — Atribuir ao coordenador a competência para,
com os limites previstos no n.o 5:

a) Propor ao Ministro da Saúde a designação, em
regime de comissão de serviço ou ao abrigo de instru-
mento de mobilidade previsto na lei, de pessoal com
vínculo de direito público à administração directa e indi-
recta do Estado e da administração local e de pessoal
de empresas públicas, institutos públicos e de outros
organismos do sector público;

b) Celebrar contratos de trabalho a termo resolutivo
e contratos de prestação de serviço.

13 — Incumbir à Secretaria-Geral do Ministério da
Saúde o apoio logístico à instalação e ao funcionamento
da Unidade de Missão.

14 — Determinar que compete ao Instituto de Gestão
Informática e Financeira da Saúde assumir todos os
encargos orçamentais decorrentes das instalações e do
funcionamento da Unidade de Missão, bem como cativar
verbas, de acordo com orçamento anual aprovado pelo
Ministério da Saúde, para o financiamento da Rede e
de outros projectos conexos, através das receitas oriun-
das dos jogos sociais afectas ao projecto dos cuidados
de saúde às pessoas idosas e cidadãos em situação de
dependência, ao abrigo do disposto no artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 56/2006, de 15 de Março.

15 — Incumbir os serviços centrais, regionais e dis-
tritais dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade
Social e da Saúde da colaboração com a estrutura de
missão criada por esta resolução de acordo com o quadro
de competências definido.

16 — Determinar que a UMCCI tem um mandato
de três anos.

17 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de Novembro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Portaria n.o 1404/2006

de 18 de Dezembro

Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-
tituição da República Portuguesa e ao abrigo do n.o 2
do artigo 45.o dos Estatutos da Entidade Reguladora
para a Comunicação Social (ERC), aprovados pela Lei
n.o 53/2005, de 8 de Novembro, manda o Governo, pelo
Ministro dos Assuntos Parlamentares, o seguinte:

1.o É criado um cartão de identificação das pessoas
ou entidades qualificadas devidamente credenciadas
para o exercício de funções de fiscalização, em nome
da ERC, que obedece ao modelo anexo à presente por-
taria e que dela faz parte integrante.

2.o O cartão de identificação credencia os respectivos
titulares para o exercício de funções de fiscalização, em
nome da ERC, que são equiparados a agentes de auto-
ridade, por força do n.o 1 do artigo 45.o dos Estatutos
da ERC, aprovados pela Lei n.o 53/2005, de 11 de
Novembro.

3.o O cartão de identificação é emitido pela ERC,
mediante deliberação individualizada da direcção exe-
cutiva, e assinado pelo presidente do conselho regulador.

4.o A deliberação individualizada da direcção execu-
tiva fixa a validade do cartão de identificação, que não
pode exceder um prazo máximo de dois anos. Os cartões
de identificação caducam ainda automaticamente com
a cessação das funções que os respectivos titulares exer-
çam em representação da ERC.

5.o A presente portaria produz efeitos no dia seguinte
ao da sua publicação.

O Ministro dos Assuntos Parlamentares, Augusto
Ernesto Santos Silva, em 28 de Novembro de 2006.

ANEXO
(Frente)

Cor:

Fundo — branco;
Símbolo da ERC — vermelho e preto.

Formato — 90 mm × 56 mm.
(Verso)

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA CULTURA

Portaria n.o 1405/2006

de 18 de Dezembro

Considerando o interesse na participação de Portugal
na exposição de arte «Encompassing the Globe: Portugal
and the World in the 16th and 17th centuries» a realizar
em Washington, no Smithsonian Institution;
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Considerando o objectivo com que a mesma está a
ser concebida, visando evidenciar a unidade e a diver-
sidade das culturas marcadas pelo império português;

Considerando o êxito de iniciativas idênticas reali-
zadas no passado, como seja a Circa 1400 e o Barroco
Português;

Considerando que iniciativas desta natureza projec-
tam mundialmente a cultura portuguesa, o seu carácter
poliédrico, a sua riqueza artística e a sua memória
histórica;

Considerando o disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, que estabelece o regime
de administração financeira do Estado, na parte que
diz respeito à assunção de encargos em mais de um
ano económico:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Cultura, o seguinte:

1.o Fica o Ministério da Cultura autorizado a des-
pender as verbas abaixo indicadas com a referida par-
ticipação de Portugal:

Em 2006 — US$ 360 000;
Em 2007 — US$ 140 000.

2.o Os saldos anuais transitarão para os anos seguin-
tes.

3.o O contravalor de US$ 360 000 tem cabimento no
orçamento do Fundo de Fomento Cultural para 2006.

Em 20 de Novembro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — Pela Ministra da Cultura, Mário
Vieira de Carvalho, Secretário de Estado da Cultura.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 1406/2006
de 18 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 38/2003, de 8 de Março, procedeu
a uma profunda reforma do processo executivo, com
o propósito de libertar o juiz das tarefas processuais
que não envolvam uma função jurisdicional. Neste
âmbito, veio aditar a Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro,
no sentido de passar a contemplar a possibilidade da
criação de juízos de execução, com competência espe-
cífica para as acções executivas, e, bem assim, de secre-
tarias de execução, com competência para a realização
das diligências necessárias à tramitação do processo
comum de execução.

Depois de a Portaria n.o 969/2003, de 13 de Setembro,
ter criado a Secretaria-Geral de Execução das Varas
Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Ins-
tância Civel de Lisboa, o Decreto-Lei n.o 148/2004, de
21 de Junho, procedeu à criação de juízos de execução,
ficando estabelecido que a sua entrada em funciona-
mento seria determinada por portaria do Ministro da
Justiça, o que vem a ser concretizado pela Portaria
n.o 1322/2004, de 16 de Outubro, que procedeu à ins-
talação do 1.o e 2.o Juízos de Execução da Comarca
de Lisboa e ao 1.o Juízo de Execução da Comarca do
Porto.

Decorridos alguns anos desde a reforma da acção
executiva, não tendo sido devidamente acautelada as

necessidades que esta reforma precisava, foi estudado,
programado e debatido com os agentes judiciários um
conjunto de medidas iniciais com vista a desbloquear
a reforma da acção executiva e que se encontram a
ser implementadas desde Setembro de 2005.

Assim, a Portaria n.o 822/2005, de 14 de Setembro,
procedeu à instalação do 3.o Juízo de Execução da
Comarca de Lisboa e ao 2.o Juízo de Execução da
Comarca do Porto.

Pelo Decreto-Lei n.o 35/2006, de 20 de Fevereiro,
foi assegurado que os processos pendentes nas comarcas
onde fossem criados juízos de execução transitem para
os novos juízos de execução logo depois de declarada
a sua instalação por portaria do Ministro da Justiça.

Pela Portaria n.o 262/2006, de 16 de Março, tendo
em conta o volume de processos executivos pendentes
nas comarcas de Guimarães e de Oeiras, procedeu-se
à instalação de mais dois novos juízos de execução.

Pela presente portaria procede-se à instalação do
novo Juízo de Execução da Maia.

Decorrido, pois, um ano e três meses desde o início
da implementação das medidas para desbloquear a
acção executiva, passámos de três juízos especializados
a tramitar acções executivas para oito juízos, sem pre-
juízo do diploma legal que se encontra a ser desenvolvido
pelo Ministério da Justiça e que viabilizará alterações
ao regime da acção executiva, promovendo a sua cele-
ridade e eficiência, conforme a Resolução do Conselho
de Ministros n.o 122/2006, de 25 de Setembro.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo

do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 148/2004,
de 21 de Junho, e no artigo 121.o-A da Lei n.o 3/99,
de 13 de Janeiro, aditado pelo Decreto-Lei n.o 38/2003,
o seguinte:

1.o É declarado instalado, a partir de 22 de Dezembro
de 2006, o Juízo de Execução da Comarca da Maia.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da respectiva publicação.

Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Vieira Conde
Rodrigues, Secretário de Estado Adjunto e da Justiça,
em 5 de Dezembro de 2006.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.o 1407/2006
de 18 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 178/2006, de 5 de Setembro, que
aprova o regime geral da gestão de resíduos, transpondo
para a ordem jurídica interna a Directiva n.o 2006/12/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril,
e a Directiva n.o 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de
Dezembro, estabelece no seu artigo 58.o uma taxa de
gestão de resíduos incidente sobre as entidades gestoras
de sistemas de gestão de fluxos específicos de resíduos,
individuais ou colectivos, de centros integrados de recu-
peração, valorização e eliminação de resíduos perigosos
(CIRVER), de instalações de incineração e co-incine-
ração de resíduos e de aterros sujeitos a licenciamento
da Autoridade Nacional dos Resíduos (ANR) ou das
autoridades regionais dos resíduos.
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A taxa de gestão de resíduos constitui um dos elementos
centrais do novo regime económico e financeiro da gestão
de resíduos, pretendendo-se com a sua instituição não
apenas compensar os custos administrativos de acompa-
nhamento destas actividades como também estimular o
cumprimento dos objectivos nacionais em matéria de polí-
tica de resíduos. É de importância fundamental, por isso,
que se estabeleçam as regras respeitantes à sua liquidação
e pagamento e que essas regras se articulem de modo
rigoroso com aquelas que disciplinam o Sistema Integrado
de Registo Electrónico de Resíduos (SIRER). É de impor-
tância fundamental também fixar as regras que discipli-
nam a repercussão da taxa de gestão, que constitui um
elemento a adicionar às tarifas e prestações financeiras
que os sujeitos passivos cobram aos respectivos clientes.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 58.o do

Decreto-Lei n.o 178/2006, de 5 de Setembro, manda o
Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, o
seguinte:

1.o A taxa de gestão de resíduos estabelecida pelo
artigo 58.o do Decreto-Lei n.o 178/2006, de 5 de Setem-
bro, é liquidada pela Autoridade Nacional dos Resíduos
(ANR) com base na informação prestada pelos sujeitos
passivos no âmbito do Sistema Integrado de Registo
Electrónico de Resíduos (SIRER).

2.o O registo da quantidade de resíduos geridos pelos
sujeitos passivos em cada ano encerra no termo do mês
de Março do ano seguinte, salvo autorização concedida
pela ANR que não prejudique os prazos para pagamento
da taxa de gestão.

3.o Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
a ANR procede à liquidação definitiva da taxa de gestão
de resíduos e à sua notificação por via electrónica até
ao termo do mês de Abril do ano seguinte, depois de
verificada a informação anual prestada pelos sujeitos
passivos e feitos os acertos de contas que se revelem
necessários.

4.o As entidades gestoras de centros integrados de
recuperação, valorização e eliminação de resíduos peri-
gosos (CIRVER), de instalações de incineração e co-in-
cineração de resíduos e de aterros sujeitos a licencia-
mento da ANR ou das autoridades regionais dos resí-
duos (ARR) estão sujeitas a liquidação por conta da
taxa de gestão de resíduos, a realizar pela ANR até
ao termo do mês de Julho do ano a que a taxa respeita,
com base na informação prestada pelos sujeitos passivos
no âmbito do SIRER durante o 1.o semestre.

5.o O pagamento da taxa de gestão de resíduos liqui-
dada por conta ou a título definitivo é feito pelo sujeito
passivo até ao termo do mês seguinte ao da liquidação.

6.o O pagamento da taxa de gestão de resíduos efec-
tua-se por transferência bancária, débito em conta ou
por qualquer outro meio de pagamento admitido pela
lei geral tributária, fazendo o atraso no pagamento incor-
rer o sujeito passivo em juros de mora nos termos gene-
ricamente previstos pela lei tributária.

7.o A taxa de gestão de resíduos é objecto de reper-
cussão pelos sujeitos passivos, somando-se às tarifas e
prestações financeiras que cobrem aos seus clientes,
devendo a factura que lhes seja apresentada desagregar
de forma rigorosa estes valores.

8.o Os sujeitos passivos que procedam à repercussão
da taxa de gestão de resíduos não podem aceitar dos
seus clientes o pagamento de tarifas e prestações finan-
ceiras sem que lhes seja pago ao mesmo tempo o valor

da taxa correspondente, devendo imputar-se proporcio-
nalmente à taxa, tarifas e demais prestações qualquer
pagamento parcial que lhes seja feito.

9.o Em caso de impossibilidade de determinação
directa da quantidade de resíduos geridos pelos sujeitos
passivos resultante da violação dos respectivos deveres
de informação, a liquidação da taxa de gestão de resí-
duos é feita oficiosamente por métodos indirectos, pro-
cedendo-se à estimativa fundamentada daquelas quan-
tidades de resíduos com recurso aos elementos de facto
e de direito que a ANR tenha ao seu dispor, caso em
que o pagamento deve ser feito no prazo de 30 dias
depois de notificada a liquidação.

10.o A prestação de informações falsas pelos sujeitos
passivos no âmbito do SIRER com o propósito de se
subtraírem ao pagamento da taxa de gestão de resíduos
é punível nos termos gerais da lei penal e do Regime
Geral das Infracções Tributárias.

11.o A ANR e as ARR, em articulação com a Ins-
pecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório e outras entidades com competência na matéria,
promovem a fiscalização da actividade dos sujeitos pas-
sivos com vista a assegurar o regular pagamento da taxa
de gestão de resíduos que por eles seja devida.

12.o A ANR promove a transferência para as ARR
da receita que seja da sua titularidade no prazo de 30
dias após o respectivo recebimento.

13.o A receita gerada pela taxa de gestão de resíduos
deve ser empregue pela ANR e pelas ARR na cobertura
dos custos administrativos de acompanhamento das acti-
vidades dos sujeitos passivos e na realização das acções
tendentes ao cumprimento dos objectivos nacionais em
matéria de gestão de resíduos.

14.o A presente portaria entra em vigor em 1 de
Dezembro de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia, em 22 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1408/2006
de 18 de Dezembro

A necessidade de garantir o acesso a toda a infor-
mação relevante sobre o «ciclo de vida» dos produtos
determinou a obrigatoriedade de registo de um conjunto
de dados relativos à produção e gestão de resíduos, tal
como constava dos artigos 16.o e 17.o do Decreto-Lei
n.o 239/97, de 9 de Setembro, e demais legislação avulsa.
Nesse contexto legal, o ónus de recolha de tais elementos
encontrava-se a cargo, ainda que em moldes distintos,
dos produtores e operadores de gestão de resíduos.

Actualmente, a evolução dos meios tecnológicos
impõe o recurso a modelos operativos de registo de
informação mais evoluídos. A Internet, ao potenciar
uma interacção fácil, rápida e segura de dados de distinta
proveniência, tem vindo a ganhar uma importância cres-
cente no processamento de informação sobre resíduos.
É neste enquadramento que o Decreto-Lei n.o 178/2006,
de 5 de Setembro (regime geral da gestão de resíduos,
abreviadamente designado por RGGR), criou o Sistema
Integrado de Registo Electrónico de Resíduos (SIRER).
O SIRER é um sistema que procura disponibilizar, por
via electrónica, um mecanismo de registo e acesso a
dados sobre resíduos, substituindo, deste modo, os anti-
gos mapas de registo de resíduos. Para o efeito, a obri-
gatoriedade de efectuar o registo fica a cargo dos pro-
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dutores, dos operadores de gestão de resíduos e das
entidades responsáveis pelos sistemas de gestão de resí-
duos (individuais ou colectivos).

Conforme se estabelece no n.o 2 do artigo 46.o do
RGGR, o funcionamento do SIRER carece ainda de
posterior regulamentação mediante portaria a aprovar
pelo membro do Governo responsável pela área do
ambiente, tarefa que ora se leva a cabo.

Assim:
Ao abrigo e para os efeitos do disposto no n.o 2 do

artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 178/2006, de 5 de Setem-
bro, manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento de Funcionamento
do Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resí-
duos (SIRER), abreviadamente designado por Regu-
lamento, que se publica em anexo à presente portaria
e que dela faz parte integrante, que estabelece as regras
do registo a que se refere o artigo 48.o do Decreto-Lei
n.o 178/2006, de 5 de Setembro, no âmbito do SIRER,
bem como a gestão da respectiva base de dados, com-
posta pela colectânea de elementos informativos, dis-
postos de modo sistemático ou metódico, susceptíveis
de acesso individual por meios electrónicos ou outros.

2.o Os operadores de gestão de resíduos a que se
refere o artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 178/2006, de
5 de Setembro, que se encontrem já em actividade à
data da entrada em vigor da presente portaria devem
realizar a respectiva inscrição no SIRER no prazo de
90 dias úteis a contar daquela mesma data.

3.o Os mapas de registo relativos ao ano de 2006
podem ser preenchidos até ao dia 31 de Maio de 2007.

4.o São revogadas as Portarias n.os 768/88, de 30 de
Novembro, e 792/98, de 22 de Setembro, as alíneas e),
f) e g) do n.o 3 do anexo I e b) e c) do n.o 5 do anexo II,
todas da Portaria n.o 572/2001, de 6 de Junho, bem
como os despachos n.os 7415/99, de 25 de Março,
6493/2002, de 26 de Março, e 9627/2004, de 15 de Maio,
e o n.o XV do anexo II-B do despacho n.o 10 863/2004,
de 1 de Junho.

5.o O regime previsto no presente diploma aplica-se
às Regiões Autónomas, com as necessárias adaptações,
cabendo a execução administrativa aos órgãos e serviços
das respectivas administrações regionais, sem prejuízo
da gestão ao nível nacional.

6.o A presente portaria entra em vigor em 1 de
Dezembro de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia, em 22 de Novembro de 2006.

ANEXO

REGULAMENTO DE FUNCIONAMENTO DO SISTEMA INTEGRADO
DE REGISTO ELECTRÓNICO DE RESÍDUOS

CAPÍTULO I

Funcionamento do Sistema Integrado
de Registo Electrónico de Resíduos

SECÇÃO I

Inscrição

Artigo 1.o

Utilizador

1 — O acesso ao Sistema Integrado de Registo Elec-
trónico de Resíduos (SIRER) carece de prévia inscrição

das entidades referidas no artigo 48.o do Decreto-Lei
n.o 178/2006, de 5 de Setembro, junto do respectivo
portal electrónico da Autoridade Nacional dos Resí-
duos (ANR).

2 — A inscrição confere às entidades referidas no
número anterior a qualidade de utilizador do SIRER,
através da disponibilização de uma chave de acesso indi-
vidual, secreta e intransmissível, constituída por um
número de utilizador e uma senha, habilitando-o a ace-
der ao Sistema com vista ao preenchimento dos res-
pectivos mapas de registo.

Artigo 2.o

Pedido de inscrição

1 — A inscrição no SIRER deve ser efectuada no
prazo de 30 dias úteis a contar da data de início da
respectiva actividade.

2 — O pedido de inscrição é apresentado através do
preenchimento, por via electrónica, de formulário dis-
ponível na Internet no endereço da ANR.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior
deverá ser aceite o termo de responsabilidade, em con-
formidade com o modelo constante do anexo ao pre-
sente Regulamento e do qual faz parte integrante.

4 — Após a recepção por via electrónica do formu-
lário a ANR remete ao utilizador, por correio postal,
o documento comprovativo da sua inscrição, bem como
a respectiva chave de acesso a que se refere o n.o 2
do artigo 1.o

Artigo 3.o

Recusa de inscrição

1 — A inscrição é recusada sempre que:

a) O pedido estiver deficientemente instruído;
b) O pedido for inexacto ou contiver declarações

falsas;
c) Não for efectuado o pagamento da taxa de ins-

crição prevista no artigo 15.o

2 — O pedido de inscrição considera-se deficiente-
mente instruído sempre que não estejam preenchidos
os elementos essenciais do registo.

3 — Em caso de deficiente instrução do pedido de
inscrição, a ANR procede à notificação do requerente
e concede-lhe prazo razoável para o suprimento da
deficiência.

SECÇÃO II

Registo de operações

Artigo 4.o

Mapas de registo

O registo efectua-se através do preenchimento de
mapas de registo que permitem o processamento de
informação sobre resíduos, cujos modelos operativos são
disponibilizados pelo SIRER por via electrónica.

Artigo 5.o

Regras de preenchimento dos mapas de registo

1 — O preenchimento dos mapas de registo é da res-
ponsabilidade do utilizador.
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2 — A ANR disponibiliza no SIRER um manual de
utilizador contendo as instruções para o correcto preen-
chimento dos mapas de registo.

Artigo 6.o

Periodicidade de preenchimento dos mapas de registo

1 — O mapa de registo do estabelecimento preen-
che-se uma única vez, sem prejuízo da possibilidade de
introdução, a todo o momento, de alterações.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
os restantes mapas são preenchidos anualmente,
devendo a introdução de dados e alterações ser feita
até à data de fecho do registo, que ocorre no termo
do mês de Março seguinte a cada ano, salvo autorização
concedida pela ANR que não prejudique os prazos para
pagamento da taxa de gestão.

3 — As entidades gestoras de centros integrados de
recuperação, valorização e eliminação de resíduos peri-
gosos (CIRVER), de instalações de incineração e co-in-
cineração de resíduos e de aterros sujeitos a licencia-
mento da ANR ou das autoridades regionais de resíduos
(ARR) devem proceder, até ao termo do 1.o semestre
de cada ano, ao preenchimento dos mapas necessários
à liquidação por conta da taxa de gestão.

4 — Os mapas referidos no n.o 2 do artigo 9.o são
preenchidos mensalmente pelos sistemas de gestão de
resíduos urbanos.

Artigo 7.o

Cancelamento do registo

A ANR determina o cancelamento do registo sempre
que:

a) O utilizador cesse a sua actividade;
b) O utilizador não efectue o pagamento da taxa pre-

vista no artigo 15.o;
c) Sejam incumpridos os prazos de preenchimento

dos mapas de registo;
d) Haja incorrecto ou incompleto preenchimento dos

mapas de registo.

Artigo 8.o

Outras obrigações de registo

O cumprimento das obrigações em matéria de registo
constantes do presente Regulamento não prejudica o
cumprimento das obrigações de registo aplicáveis por
força de legislação especial, nomeadamente as relativas
ao movimento transfronteiriço de resíduos e às matérias
de estatísticas de resíduos.

Artigo 9.o

Entidades responsáveis por sistemas de gestão de resíduos

1 — As entidades responsáveis por sistemas de fluxos
específicos de resíduos, colectivos ou individuais, na qua-
lidade de utilizadores, preenchem mapas de registo espe-
cíficos cujo conteúdo incide sobre a actividade objecto
de licença ou autorização.

2 — As entidades responsáveis por sistemas de gestão
de resíduos urbanos, na qualidade de utilizadores,

devem preencher os mapas de registo específicos, cujo
conteúdo incide sobre a actividade objecto de licença
ou autorização.

SECÇÃO III

Acesso, verificação e tratamento da informação

Artigo 10.o

Gestão do SIRER

1 — Compete à ANR praticar os actos necessários
a garantir o regular funcionamento do SIRER, o cum-
primento das obrigações legais aplicáveis e a observância
de adequados níveis de qualidade e segurança.

2 — A ANR é a entidade responsável pela verificação
e tratamento da informação constante dos mapas de
registo.

Artigo 11.o

Relatórios síntese dos mapas de registo

A ANR elabora relatórios de síntese da informação
constante dos mapas de registo até ao dia 31 de Dezem-
bro de cada ano civil.

Artigo 12.o

Acesso ao SIRER

A ANR faculta o acesso ao módulo de relatórios do
SIRER às seguintes entidades, no âmbito das suas
competências:

a) Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento
do Território (IGAOT);

b) ARR;
c) Direcções regionais do ambiente das Regiões

Autónomas dos Açores e da Madeira;
d) Instituto Nacional de Estatística (INE).

Artigo 13.o

Consulta pública

Após o tratamento dos dados constantes dos mapas
de registo, através da elaboração dos relatórios de sín-
tese referidos no artigo anterior, a ANR disponibiliza
para consulta pública os elementos considerados de inte-
resse geral, em respeito da legislação aplicável relati-
vamente à protecção de dados pessoais.

CAPÍTULO II

Certidões, taxas e fiscalização

Artigo 14.o

Pedido de certidão

1 — Qualquer utilizador pode solicitar à ANR a pas-
sagem de certidão referente aos elementos por si
registados.

2 — As certidões podem ser sintéticas, atestando o
cumprimento do dever de registo, ou completas, repro-
duzindo o conteúdo dos elementos objecto de registo.
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3 — As certidões completas podem ser globais ou par-
ciais conforme incidam sobre a globalidade do conteúdo
do registo ou sobre parte dos seus elementos.

Artigo 15.o

Taxas

1 — Os utilizadores do SIRER estão obrigados ao
pagamento da taxa de registo prevista no artigo 57.o
do Decreto-Lei n.o 178/2006, de 5 de Setembro, e des-
tinada a custear a sua gestão.

2 — A taxa de registo é devida no acto de inscrição
no SIRER e, em cada um dos anos subsequentes, no
mês da inscrição.

3 — A taxa de registo é liquidada pela ANR, que
procede à sua notificação por via electrónica ao sujeito
passivo, devendo o pagamento ser feito até ao termo
do mês subsequente ao da liquidação.

4 — O pagamento da taxa de registo efectua-se por
transferência bancária, débito em conta ou por qualquer
outro meio de pagamento admitido pela lei geral tri-
butária, fazendo o atraso no pagamento incorrer o
sujeito passivo em juros de mora nos termos generi-
camente previstos pela lei tributária.

Artigo 16.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente diploma
incumbe à ANR, às ARR, à IGAOT e às autoridades
policiais.

Artigo 17.o

Responsabilidade criminal

A prestação de falsas declarações e o acesso indevido
ao sistema informático são passíveis de gerar respon-
sabilidade criminal, nos termos previstos na lei.

ANEXO

(a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o)

 
 
 
 

Instituto dos Resíduos 

SISTEMA INTEGRADO DE REGISTO ELECTRÓNICO DE RESÍDUOS 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

O Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos (SIRER) disponibiliza, por via electrónica, um mecanismo de 
registo e acesso a dados sobre resíduos, conforme previsto nos artigos 45.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 178/2006, 
de 5 de Setembro, e Portaria n.º /2006, de  de . 
 
Neste âmbito, as entidades sujeitas a registo aceitam o presente temo de responsabilidade como forma de assumir as 
suas obrigações, nos termos definidos na lei. 
 
Registo de Utilizador do Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos  
 

, com sede em 
 

, contribuinte fiscal n.º  
 

aqui representado por , residente em 
 

, titular do Bilhete de Identidade/Passaporte n.º 
 

, emitido em , na data de  
 

na qualidade de seu representante, declara: 
 
1.º Ter conhecimento do regime jurídico a que fica sujeita a gestão de resíduos, estabelecido no Decreto-Lei n.º 178/ 

2006, de 5 de Setembro, e demais legislação e regulamentação aplicável; 

2.º Estar abrangido pelas obrigações de registo no SIRER, conforme disposto no artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 
178/2006, de 5 de Setembro; 

3.º Aceitar prestar à Autoridade Nacional dos Resíduos as necessárias informações relativas à produção e ou gestão 
de resíduos; 

4.º Garantir que as informações prestadas à Autoridade Nacional dos Resíduos correspondem à verdade, sem 
prejuízo das acções que a Autoridade Nacional de Resíduos ou outras competentes em razão da matéria venham 
a desencadear com vista à confirmação daquelas informações; 

5.º Ter pleno conhecimento que o presente acto de registo não esgota, nem prejudica, os demais que sejam 
necessários e obrigatórios nos termos da lei; 

6.º Ter conhecimento que o registo no SIRER obriga ao pagamento de uma taxa anual de registo no valor de € 25, 
conforme disposto no artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro. 

Todas as informações e declarações prestadas por cada utilizador do SIRER beneficiam de confidencialidade, nos 
termos da lei.  

 

 

Aceito Botão  

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1409/2006

de 18 de Dezembro

Pela Portaria n.o 554-U/96, de 4 de Outubro, alterada
pelas Portarias n.os 306/2000 e 582/2004, respectiva-
mente de 30 e de 28 de Maio, foi concessionada ao
Clube de Caçadores de Casével a zona de caça asso-
ciativa de Casével (processo n.o 1964-DGRF), situada
nos municípios de Castro Verde, Aljustrel e Ourique,
válida até 4 de Outubro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto nos artigos 11.o e 48.o, em conjugação com o esti-
pulado na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o
e no n.o 2 do artigo 164.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido
o Conselho Cinegético Municipal de Ourique:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 10 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, com efeitos a partir do dia 5 de Outubro
de 2006, a concessão da zona de caça associativa de
Casével (processo n.o 1964-DGRF), abrangendo vários
prédios rústicos sitos nas freguesias de Casével, Aljustrel
e Conceição, municípios de Castro Verde, Aljustrel e
Ourique, com a área de 2685 ha.

2.o São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Conceição, município
de Ourique, com a área de 94 ha.

3.o A zona de caça associativa de Casével, após a
sua renovação e anexação dos terrenos acima referidos,
ficará com a área total de 2779 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

4.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

5.o É mantida a área de condicionamento total à acti-
vidade cinegética, que se encontra devidamente demar-
cada na planta anexa.

6.o Esta anexação só produz efeitos relativamente a
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 23 de Novembro de 2006. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 23 de Outu-
bro de 2006.
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Portaria n.o 1410/2006

de 18 de Dezembro

Pela Portaria n.o 1030/2000, de 26 de Outubro, foi
concessionada à Associação de Caça e Pesca de Soeira
a zona de caça associativa de Soeira (processo
n.o 2354-DGRF), válida até 26 de Outubro de 2006,
situada nos municípios de Vinhais e Bragança, com a
área de 1543 ha, e não apenas no município de Vinhais,
com a área de 1495,77 ha, como por lapso é referido
na citada portaria.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável, a concessão da zona de caça
associativa de Soeira (processo n.o 2354-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Soeira e Fresulfe, município de Vinhais, com a área de
1471 ha, e na freguesia de Gondesende, município de
Bragança, com a área de 62 ha, ficando a mesma com
a área total de 1533 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante e que exprime
uma redução de área concessionada de 10 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 27 de Outubro de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 23 de Novembro de 2006. — Pelo Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 23 de Outu-
bro de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1411/2006

de 18 de Dezembro

Pela Portaria n.o 1359/2002, de 16 de Outubro, foi
renovada à Eco-Perdiz, Agro-Turismo e Cinegética, L.da,
a zona de caça turística do Pigeiro e outras (processo
n.o 478-DGRF), situada nas freguesias de Capelins e
Terena, no município do Alandroal, com a área de
1226,8275 ha, válida até 1 de Junho de 2014.

Considerando que os terrenos expropriados ou adqui-
ridos pela EDIA — Empresa de Desenvolvimento e
Infra-Estruturas do Alqueva, S. A., deixaram de ser ter-
renos cinegéticos com o início do enchimento da bar-
ragem, na área abrangida pelo limite de máxima cheia
(cota 152), importa proceder à sua exclusão.

Assim:
Com fundamento no artigo 6.o do Regulamento do

Plano de Ordenamento das Albufeiras do Alqueva e
Pedrógão, aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 95/2002, de 13 de Maio:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja excluída
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a zona de caça turística do Pigeiro e outras (processo
n.o 478-DGRF), renovada pela Portaria n.o 1359/2002,
de 16 de Outubro, a área de 46 ha, ficando a mesma
com a área de 1181 ha, situada nas freguesias de Alan-
droal, Capelins e Terena, município de Alandroal, con-
forme planta em anexo ao presente diploma e que dele
faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1412/2006
de 18 de Dezembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Cha-
musca:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
período igual, à Associação de Caçadores Choutcaça,
com o número de pessoa colectiva 505351137, com sede
na Estrada do Gavião, 1, Escola Gaviãozinho de Cima,
2140-224 Chamusca, a zona de caça associativa Chout-
caça II (processo n.o 4539-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Chouto, município da Chamusca, com
a área de 611 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Novembro de 2006.

Portaria n.o 1413/2006

de 18 de Dezembro

O Regulamento do Regime de Apoio ao Desenvol-
vimento da Aquicultura, no âmbito do MARE — Pro-
grama para o Desenvolvimento Sustentável do Sector
da Pesca, foi aprovado pela Portaria n.o 1083/2000, de
9 de Novembro, sucessivamente alterada pelas Portarias
n.os 56-I/2001, de 29 de Janeiro, 156/2003, de 15 de
Fevereiro, e 394/2006, de 24 de Abril.

Importa, porém, que tal Regulamento seja pontual-
mente ajustado por forma a contemplar algumas espe-
cificidades que se colocam a projectos de potencial inte-
resse nacional (PIN), cujo Sistema de Reconhecimento
e Acompanhamento foi criado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 95/2005, de 24 de Maio, e regu-
lamentado pelo Decreto Regulamentar n.o 8/2005, de
17 de Agosto.

Por outro lado, considerando que o prazo para deci-
são das candidaturas apresentadas no âmbito do PO
MARE — Programa Sustentável do Sector da Pesca ter-
mina no próximo dia 31 de Dezembro, torna-se impe-
rioso fixar uma data limite para apresentação das can-
didaturas, no quadro do mesmo Regulamento, a fim
de ser possível a análise atempada das mesmas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 2.o do Decreto-

-Lei n.o 224/2000, de 9 de Setembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Artigo 1.o

Alterações ao Regulamento do Regime de Apoio
ao Desenvolvimento da Aquicultura

Os artigos 5.o e 9.o do Regulamento do Regime de
Apoio ao Desenvolvimento da Aquicultura, anexo à Por-
taria n.o 1083/2000, de 9 de Novembro, na redacção
dada pelas Portarias n.os 56-I/2001, de 29 de Janeiro,
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156/2003, de 15 de Fevereiro, e 394/2006, de 24 de Abril,
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

Condições específicas de acesso

1 — (Anterior artigo 5.o)
2 — Aos projectos reconhecidos como de potencial

interesse nacional (PIN), nos termos da legislação
aplicável, não se aplicam as condições previstas nas
alíneas a), subalínea i), e c) do número anterior.

Artigo 9.o

Natureza e montante dos apoios

1 — A natureza e montante dos apoios dependem
do tipo de projecto:

1.1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.3 — Projectos do tipo 3 — projectos com inves-
timento elegível superior a E 2 500 000:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) O limite máximo do subsídio a fundo perdido

é de E 1 500 000 e o total das comparticipações é
de E 3 000 000, excepto no caso dos projectos de
potencial interesse nacional (PIN), que não estão
sujeitos aos limites anteriormente referidos, os quais
serão fixados no despacho a que se refere o n.o 2
do artigo 11.o

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Data limite de apresentação de candidaturas

A data limite de apresentação de candidaturas ao
Regulamento do Regime de Apoio ao Desenvolvimento
da Aquicultura, anexo à Portaria n.o 1083/2000, de 9 de
Novembro, na redacção dada pelas Portarias
n.os 56-I/2001, de 29 de Janeiro, 156/2003, de 15 de
Fevereiro, e 394/2006, de 24 de Abril, é fixada no dia
13 de Dezembro de 2006.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 27 de
Novembro de 2006.

Portaria n.o 1414/2006

de 18 de Dezembro

A Portaria n.o 1332/2005, de 29 de Dezembro, esta-
belece medidas adicionais temporárias de protecção
fitossanitária relativamente à importação de batata de
consumo originária do Egipto.

Com efeito, na sequência da detecção em alguns Esta-
dos membros da bactéria Pseudomonas solanacearum
(Smith) Smith, em batata de consumo originária do
Egipto, foi aprovada a Decisão n.o 2004/4/CE, da Comis-
são, de 22 de Dezembro de 2003, que autorizou os Esta-
dos membros a adoptar provisoriamente, em relação
àquele país, medidas adicionais de protecção fitos-
sanitária.

O disposto na referida decisão, com a última redacção
que lhe foi dada pela Decisão n.o 2005/840/CE, da
Comissão, de 25 de Novembro, foi desenvolvido no
direito nacional pela Portaria n.o 1332/2005, de 29 de
Dezembro.

Contudo, durante a campanha de importação de
2005-2006 registou-se nalguns Estados membros um
pequeno número de intercepções da referida bactéria,
pelo que foi reconhecida a necessidade de se aplicarem
medidas mais rigorosas de forma a garantir a defesa
fitossanitária da Comunidade.

Para o efeito e com base nas garantias de segurança
apresentadas pelo Egipto, foi aprovada a Decisão
n.o 2006/749/CE, da Comissão, de 31 de Outubro, publi-
cada no Jornal Oficial da União Europeia, n.o L 302,
de 1 de Novembro de 2006, que altera a mencionada
Decisão n.o 2004/4/CE, da Comissão, de 22 de Dezembro
de 2003, extendendo os prazos aplicáveis à campanha
de importação de 2006-2007.

Deste modo, importa adaptar a Portaria n.o 1332/2005,
de 29 de Dezembro, às novas exigências agora esta-
belecidas.

Assim:
Com fundamento no dispsoto no artigo 32.o do Decre-

to-Lei n.o 154/2005, de 6 de Setembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 1332/2005, de 29 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«2.o Os tubérculos de Solanum tuberosum L., com
excepção dos destinados à plantação, originários do
Egipto só podem ser introduzidos no território nacio-
nal desde que se observem as condições estabelecidas
na Decisão n.o 2004/4/CE, da Comissão, de 22 de
Dezembro de 2003, com a última redacção que lhe
foi dada pela Decisão n.o 2006/749/CE, da Comissão,
de 31 de Outubro.»

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2007.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 30 de Novembro de 2006.
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Portaria n.o 1415/2006

de 18 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 173/2005, de 21 de Outubro, regula
as actividades de distribuição, venda, prestação de ser-
viços de aplicação de produtos fitofarmacêuticos e a
sua aplicação pelos utilizadores finais, dispondo o
artigo 24.o que pelos serviços prestados no âmbito do
diploma são devidas taxas a fixar por portaria do Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das
Pescas.

Importa, por isso, proceder à publicação da referida
portaria, especificando os serviços prestados e respec-
tivas taxas, o seu regime, os serviços oficiais competentes
para a realização da cobrança e o modo como se processa
a distribuição do produto das mesmas, quando for o
caso.

Assim:
Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei

n.o 173/2005, de 21 de Outubro, manda o Governo, pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, o seguinte:

1.o É aprovada a tabela de taxas devidas por serviços
prestados no âmbito dos procedimentos previstos no
Decreto-Lei n.o 173/2005, de 21 de Outubro, que regula
as actividades de distribuição, venda, prestação de ser-
viços de aplicação de produtos fitofarmacêuticos e a
sua aplicação pelos utilizadores finais, anexa ao presente
diploma e que dele faz parte integrante.

2.o O pagamento das taxas previstas nos n.os 1, 2.1,
3.1, 4.1.1 e 4.2.1 da tabela é efectuado aquando da
entrega do respectivo pedido, sendo cobrado pela enti-
dade que procede à sua recepção.

3.o Sempre que se verifique a necessidade de apre-
sentação de documentos adicionais para a clarificação
do processo entregue, é o requerente para tal notificado,
ou, no caso de existirem dúvidas fundadas sobre o con-
teúdo ou autenticidade de documentos, para que faça
prova da sua autenticidade, nos termos legais.

4.o Cumprido o disposto nos números anteriores, com
excepção do n.o 1 da tabela, uma vez considerado o
processo completo com vista à avaliação integral dos
processos descritivos e respectiva decisão, é o requerente
notificado para proceder ao pagamento, no prazo de
10 dias úteis, das taxas aplicáveis à avaliação a realizar.

5.o As taxas são cobradas:

a) Pela Direcção-Geral de Protecção das Culturas
(DGPC), de acordo com o disposto nos artigos 21.o
e 22.o do Decreto-Lei n.o 209/2006, de 27 de Outubro,
no que respeita ao n.o 1 da tabela;

b) Pela direcção regional de agricultura (DRA) da
região onde se situar a sede social do requerente, no
que respeita aos n.os 2 a 4 da tabela.

6.o Os processos entrados numa DRA que igualmente
comportem a apreciação sobre armazéns em estabele-
cimentos de venda situados nas áreas geográficas de
actuação de outras DRA são simultaneamente a estas
distribuídos para que, naquela matéria, sejam objecto
da correspondente competente avaliação.

7.o Para efeitos do disposto no número anterior, a
DRA que recepciona o processo é a interlocutora junto
do requerente e da DGPC.

8.o Os montantes cobrados ao abrigo dos n.os 2.2,
3.2, 4.1.2, 4.1.3, 4.2.2 e 4.2.3 da tabela são repartidos

em 80 % para as DRA envolvidas na avaliação dos pro-
cessos e 20 % para a DGPC.

9.o Para efeitos do número anterior, os montantes
repartidos pelas DRA são apurados em função das inter-
venções que efectuem nos termos do n.o 6.o

10.o Os montantes cobrados constituem receita pró-
pria da DGPC e das DRA.

11.o As taxas previstas na presente portaria são
objecto de actualização periódica.

12.o A presente portaria entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 30 de Novembro de 2006.

ANEXO

Tabela

Procedimentos Taxas
(euros)

1 — Acreditação de técnico responsável:
1.1 — Pedido, avaliação do processo e decisão . . . . . . . . . . 100
1.2 — Renovação da acreditação, avaliação do processo e

decisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
2 — Autorização para o exercício da actividade de distri-

buição e ou venda de produtos fitofarmacêuticos:
2.1 — Pedido e análise inicial do processo descritivo . . . . . 50
2.2 — Avaliação e decisão por cada armazém e ou por

cada estabelecimento de venda identificados no pedido 500
3 — Autorização de agregação de novos armazéns ou esta-

belecimentos de venda às empresas de distribuição e
ou aos estabelecimentos de venda de produtos fito-
farmacêuticos:

3.1 — Pedido e análise inicial do processo descritivo . . . . . 50
3.2 — Avaliação e decisão por cada armazém ou estabe-

lecimento de venda identificados no pedido . . . . . . . . . . 500
4 — Autorização para o exercídio da actividade de pres-

tação de serviços de aplicação de produtos fitofarma-
cêuticos por empresas de aplicação terrestre ou por
empresários em nome individual:

4.1 — Empresas:
4.1.1 — Pedido e análise inicial do processo descritivo . . . . 50
4.1.2 — Avaliação e decisão, por referência a cada local

onde se situem as instalações/equipamentos identifica-
dos no pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

4.1.3 — Avaliação e decisão para agregação de novas
instalações/equipamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

4.2 — Empresários em nome individual:
4.2.1 — Pedido e análise inicial do processo descritivo . . . . 50
4.2.2 — Avaliação do processo descritivo e decisão . . . . . . 250
4.2.3 — Avaliação e decisão para agregação de novas

instalações/equipamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 36/2006/A

O Serviço Regional de Saúde carece de recursos
humanos em número suficiente para assegurar o nível
de cuidados de saúde que satisfaça as necessidades dos
utentes e da população.

A prestação de cuidados aliada ao desempenho eficaz
dos profissionais de saúde implica a tomada de medidas,
nomeadamente no que toca ao trabalho em serviço de
urgência.
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Estas medidas acompanham as iniciativas e esforços
que o Governo Regional tem vindo a desenvolver para
a promoção da saúde, atendendo às especificidades
regionais decorrentes da insularidade e da carência real
e sentida de recursos médicos.

Neste âmbito, tais medidas serão objecto de avaliação
periódica, pois dependem da evolução que se verifique
em sede de recursos médicos necessários ao atendi-
mento nas urgências das unidades de saúde da Região.

Deste modo e para maximizar os meios humanos exis-
tentes, com vista a um reforço do atendimento atempado
e eficiente nas urgências das unidades de saúde e para
a prossecução dos objectivos inerentes ao interesse
público, urge adoptar medidas que estimulem o cum-
primento deste desiderato.

Assim, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição e da alínea o) do artigo 60.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res e tendo em conta o disposto no artigo 24.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 28/99/A, de 31 de Julho, o
Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

São estabelecidos incentivos remuneratórios ao tra-
balho extraordinário nos serviços de urgência das uni-
dades de saúde.

Artigo 2.o

Trabalho extraordinário nas urgências

O trabalho extraordinário praticado pelos médicos
nas urgências hospitalares e nos serviços de atendimento
permanente/urgente dos centros de saúde é pago com
base na remuneração correspondente ao regime de tra-
balho de dedicação exclusiva com horário de quarenta
e duas horas semanais, independentemente do regime
praticado.

Artigo 3.o

Vigência

O presente diploma reporta os seus efeitos a 22 de
Agosto de 2006.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em
Santa Cruz das Flores, em 3 de Outubro de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 27 de Outubro
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.
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